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ÍNDICE 1 

DAS  

MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME 

 

CORRESPONDÊNCIA 

Do 1º secretário do senado, de 10 de Maio do correspondente, comunicando que a sessão 

imperial do encerramento e abertura da Assembleia Geral Legislativa teria lugar no Paço do 

Senado, à 1 hora da tarde no dia 20 do corrente. Pág.2.  

Do ministério do Império, de 15 de maio de corrente, comunicando em resposta ao ofício n. 

128 de 12 do esmo mês que foram expedidos avisos aos respectivos presidentes, para 

mandarem proceder à nova eleição de deputados, no 1º distrito da província do Rio Grande do 

Sul, no 2º da Bahia e no 3º da de Minas Gerais, a fim de preencherem-se as vagas que 

deixaram na Câmara dos Srs. Deputados os conselheiros Antonio Eleuterio de Camargo, João 

Ferreira de Moura e Affonso Augusto Moreira Penna. Pág. 2.  

Do mesmo ministério, de 18 de maio corrente, transmitindo, em virtude da requisição da 

câmara, o ofício em que o presidente da província da Bahia declara quem foi o escrivão que 

transcreveu as atas das eleições – geral de 1881, municipal de 1882, e provincial de 1883, na 

paróquia de S. José da Casa Nova. Pág. 2.  

Do mesmo ministério, de 19 de maio corrente, comunicando, em resposta aos ofícios ns. 138 

e 139 de 18 do dito mês, que foram remetidos aos respectivos presidentes de províncias as 

decisões da câmara dos Srs. Deputados, sobre as eleições dos seguintes distritos: 1º do Pará, 

6º de Pernambuco e 13º da Bahia. Pág. 2.  

Do mesmo ministério, 18 de maio corrente, declarando que se comunicou aos respectivos 

presidentes de província as decisões da câmara dos deputados sobre as eleições dos seguintes 

distritos: 2º do Rio Grande do Norte, 4º Pará, 8º de Minas Gerais e 1º Pernambuco; e bem 

assim de ter o mesmo ministério ficado ciente da decisão da Câmara sobre a eleição do 2º 

distrito da Corte. Pág. 2.  

Do ministério da guerra, de 21 de maio corrente, pedindo de lhe marque dia e hora para 

comparecer na câmara, e, na conformidade da lei de 31 de outubro de 1835, apresentar a 

proposta para fixação de forças de terra que deve vigorar de 1886 a 1887. P. 2.  

Do ministério da marinha, de 21 de maio corrente, pedindo se lhe marque dia e hora para 

apresentar à câmara dos Srs. Deputados a proposta fixando a força naval, para o exercício de 

1886 a 1887. Pág. 2. 

                                                           
1 O texto dos índices foi digitado e não houve conferência do trabalho. Foi feita também a conversão 
para a ortografia atual. Os índices originais poderão ser consultados no corpo dos respectivos anais. 



Do ministério da fazenda, de 19 de maio corrente, transmitindo o Aviso n. 824, de 9 o dito 

mês, dirigido pelo ministério da agricultura, pedindo que nas competentes verbas relativas aos 

exercícios de 1885 e 1886 seja incluída a quantidade de 17:400$, com que a companhia de 

Carris Urbanos e Suburbanos devem contribuir anualmente para despesas de fiscalização. Pág. 

3.  

Do 1º secretário do Senado, em 23 de Maio corrente, participando que o senado procedeu a 

eleição dos membros da mesa que tem de servir na presente sessão legislativa, e quase os 

senadores que saíram eleitos. Pág. 57. 

Do ministério da guerra, de 21 de maio corrente, remetendo informado o requerimento em 

que os escreventes de 2º classe do arsenal de guerra da província da Bahia pedem que seus 

vencimentos sejam equiparados aos que recebem os de 1ª classe daquele estabelecimento. 

Pág. 57.  

Do ministério do império, de 25 de maio corrente, pedindo dia e hora para apresentar uma 

proposta relativa ao aumento do crédito extraordinário concedido pela lei de 3 de setembro 

de 1884, para as despesas da construção de um Lazarento. Pág. 57. 

Do presidente da província de Santa Catarina, de 19 de maio corrente, transmitindo o 

requerimento que a câmara municipal da capital daquela província pede isenção de direitos de 

consumo, expediente, armazenagem e capatazias, para o material de ferro importado como 

destino ao ajardinamento da Praça Barão da Laguna. Pág. 57.  

Do diretor geral de estatística do tesouro nacional, de 23 de maio de 1885, enviando 130 

exemplares dos 4º e 5º volumes da estatística de navegação e comércio marítimo do império, 

no exercício de 1872-1873. Pág. 57.  

Do ministério da fazenda, de 23 de maio corrente, pedindo a designação de dia e hora para 

apresentação de propostas do poder executivo. Pág. 57. 

Do mesmo ministério, de 23 de maio corrente, pedindo dia e hora para apresentar uma 

proposta do poder executivo e o relatório de repartição a seu cargo. Pág. 57.  

Do ministério do império, de 25 do corrente, em resposta ao de 20 do mesmo mês, 

participando que Sua Majestade o Imperador ficou inteirado das pessoas que compõem a 

mesa da câmara dos Srs. Deputados. Pág. 81.  

Do ministério da agricultura, de 25 deste mês, remetendo informações concernentes à 

resolução tomada por aquele ministério relativamente à suspensão de passagens por conta do 

Estado a imigrantes, visto achar-se esgotada a verba – Terras Públicas e Colonização do 

corrente exercício, e não comportarem aumento de despesas as críticas condições financeiras 

do país. Pág. 81. 

Do ministério da guerra, de 23 desde mês, remetendo, competentemente informados, dois 

requerimentos em que o 2º tenente do 1º batalhão de artilharia a pé, Manoel José Alves 

Rodrigues, e o alferes do 3º de infantarias, Antonio Luiz de Almeida Junior, pedem dispensa da 

idade, para se poderem matricular na Escola Militar. Pág. 81. 



Do ministério da justiça, de 23 do corrente transmitindo o requerimento documentado, em 

que o amanuense externo da secretaria de polícia da província do Rio Grande do Norte, 

Americo Xavier Pereira de Brito Pede seis meses de licença com todos os vencimentos, para 

tratamento de saúde. Pág. 81.  

Do ministério da fazenda, de 26 deste mês, devolvendo para os fins convenientes, o autógrafo 

sancionado da resolução da assembla geral, sobre a publicação dos pareceres do Conselho do 

Estado, no Diário Oficial. Pág. 113.  

Do ministério de estrangeiros, datado de hoje, pedindo designação de dia e hora para ler o 

relatório da repartição a seu cargo. Pág. 126. 

Do ministério do império, de 26 deste mês, pedindo designação do dia e hora para ler o 

relatório da repartição a seu cargo. Pág. 126. 

Do ministério da agricultura de 27 de do corrente, em resposta aos de 30 de abril e 13 deste 

mês, transmitindo as informações pedidas acerca da rescisão do contrato da estrada de ferro 

Victoria à Natividade. Pág. 126. 

Do ministério da justiça, de 27 do corrente pedindo designação de dia e hora para ler o 

relatório da repartição a seu cargo. 

Do ministério do império, da mesma data, em resposta aos de ns. 153 e 154, de ontem, 

declarando que naquela data comunicou-se aos respectivos presidentes as decisões da câmara 

dos Srs. Deputados, sobre as eleições dos seguintes distritos: 12º da província do Rio de 

Janeiro, 3º da de Pernambuco e 6º da do Ceará. Pág. 155. 

Do mesmo ministério, datado de hoje, participando, em resposta aos de n. 157 de 27 do 

corrente, ter comunicado ao presidente da província do Pará a decisão da câmara dos Srs. 

Deputados, sobre a eleição do 2º distrito da mesma província. Pág. 155. 

Mensagem da sociedade francesa dos Amigos da Paz, chamando a atenção do parlamento 

brasileiro para a conveniência de geral aceitação do arbitramento, como meio de resolver 

conflitos internacionais. Pág. 155.  

Do ministério da guerra, datado de hoje, pedindo designação do dia e hora para ler o relatório 

da repartição a seu cargo. Pág. 178. 

Do ministério da agricultura, datado de hoje, pedindo designação do dia e hora para ler o 

relatório da repartição a seu cargo. Pág. 178. 

Do ministério da marinha, datado de 29 do corrente, pedindo designação do dia e hora para 

ler o relatório da repartição a seu cargo. Pág. 178. 

Do Sr. Deputado Francisco Maria Sodré Pereira, datado de hoje, pedindo dispensa de 

comparecer às sessões da câmara. Pág. 178. 

Do Sr. Deputado Antonio Bezerra da Rocha Moraes, datado de hoje, comunicando que por 

incomodo de pessoa de sua família, é forçado a ausentar-se da corte. Pág. 178. 



Do Sr. Deputado José Bernardo J. Alcoforado Junior, datado de hoje, comunicando ter 

necessidade de ausentar-se, temporariamente, da câmara, por motivo de moléstia de pessoa 

de sua família.  

Do Sr. Deputado Antonio Gonçalves Ferreira, datado de hoje fazendo idêntica comunicação 

para os devidos efeitos. Pág. 178. 

Do ministério da justiça, datado de hoje, pedindo designação de data e hora para apresentar 

uma proposta em nome do governo. Pág. 178. 

Do ministério império, de 29 de maio último, em resposta aos ofícios n. 163 e 164, de 28 do 

mesmo mês, declarando ter comunicado aos presidentes respectivos as decisões da câmara 

dos deputados, sobre as eleições do 4º distrito da província do Ceará e do 2º do Piauí. Pág. 

179. 

Do ministério da agricultura, de 30 de maio último, em resposta de 16 do mesmo mês, 

remetendo certas informações sobre as despesas feitas com pagamento de passagens a 

imigrantes e com a hospedaria da Ilha das Flores. Pág. 179. 

Do 1º secretário do senado, de ns. 72, 73, 74, 75, 76 e 77, todos datados de 29 de maio 

último, comunicando que o senado não pode dar seu consentimento às seguintes proposições 

da câmara:  

Elevando a categoria de 2ª entrância a comarca de S. Gabriel, na província do Rio Grande do 

Sul. Pág. 179. 

Determinando que seja de 1ª entrância a comarca de 2ª de Santa Christina do Pinhal, na 

província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. Pág. 179. 

Elevando a categoria de 2ª entrância as comarcas do Rio Turvo e Sete Lagoas, na província de 

Minas Gerais. Pág. 179. 

Idem a comarcas de Uruguaiana, na província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. – Inteirada. 

Pág. 179. 

Idem a comarca de Paracatu em Minas Gerais. Pág. 179. 

Idem a comarca de São José dos Pinhais, na província do Paraná. Pág. 179. 

 

Do Senado, de ns. 78, 79, 80, 81 e 82, todos datados de 2 do corrente, participando que aquela 

corporação não pode dar o seu consentimento às seguintes proposições: 

Elevando à categoria de 2ª entrância a comarca de Marajó no Pará. Pág. 259. 

Idem à 2ª entrância, as comarcas de Bom Jardim, Bezerros e Brejo da Madre de Deus, a 

província de Pernambuco, e bem assim a de Igarapé-mirim na do Pará. Pág. 259. 

Idem à 2ª entrância, as comarcas de Timbainha, na província de Pernambuco e as de Nossa 

Senhora da Graça, S. Miguel e Tubarão, na província de Santa Catarina. Pág. 259. 

Idem à 3ª entrância, a comarca do Pilar, atualmente de segunda, na província das Alagoas. 

Pág. 259. 

Idem à 3ª entrância, a comarca de S. João da Barra, na província do Rio de Janeiro. Pág. 259. 

 



Do ministério do império, de e 3 de junho corrente, comunicando que, para satisfazer o 

pedido da câmara dos deputados, requisitou da presidência da Bahia, em 30 do mês findo, as 

necessárias informações sobre as despesas feitas com o lazarento do Bom Despacho, 

estabelecido naquela província. Pág. 293. 

Do ministério da agricultura, de 2 de junho corrente, remetendo uma representação da 

assembla provincial do Maranhão, pedindo garantia de juros para a construção da ferrovia que 

pretendem levar a efeito naquela província os negociantes Trajano Augusto Valente e Luiz 

Bittencourt. Pág. 293.  

Do ministério da justiça, de 5 junho corrente, transmitindo, na forma da requisição da câmara 

o inquérito feito por ocasião das ocorrências que se deram no dia 6 de janeiro último, na 

cidade de Botucatu na província de São Paulo. Pág. 294. 

Do Dr. Antonio Justiniano das Chagas, deputado pelo 6º distrito de Minas Gerais, participando 

achar-se adoentado e precisar retirar-se da corte por alguns dias. Pág. 294. 

Do ministério do império, datado de 29 de maio último, remetendo alguns exemplares dos 

estatutos mandados observar nas faculdades de medicina e de direito, pelos decretos ns. 9311 

de 25 de outubro do ano passado e 9360 de 17 de janeiro último. Pág. 316. 

Do presidente da província de Santa Catarina, de 29 de maio último, remetendo dois 

exemplares dos relatórios, agora impressos, relativos à passagem da administração da 

província em 9 de março, 5 de abril, 30 de junho e 6 de setembro de 1882. Pág. 316. 

Do senado, datado de 10 deste mês, remetendo a proposição do senado, que autoriza o 

governo a conceder ao juiz de direito da comarca de Pedro II, na província do Piauí, bacharel 

Aristides Augusto Milton, licença por um ano com o ordenando, para tratar de sua saúde onde 

lhe convier. Pág. 345. 

Do ministério de estrangeiros, datado de ontem, em resposta ao de 8 do corrente, acusando a 

recepção das mensagens, que a câmara dos deputados deliberou, por motivo da morte de 

Victor Hugo, enviar ao senado e a câmara dos deputados da República Francesa. Pág. 345. 

Do ministério da justiça, datado de ontem, devolvendo informado o requerimento do 

bacharel Francisco da Cunha Castelo Branco, juiz de direito da comarca de Piratinim. Pág. 345. 

Do Sr. Demetrio Bezerra da Rocha Moraes, datado de hoje, comunicando que por motivo de 

moléstia em pessoa da sua família, é obrigado retirar-se para a província do Pará, para o que 

solicita da câmara a competente licença. Pág. 372. 

Do ministério da fazenda, de 12 deste mês, em resposta ao de n. 191 de 6 do corrente, 

devolvendo o requerimento, competentemente informado do major Theophilo Soares Gomes, 

administrador da Mesa de Rendas de Antonina, na província do Paraná. Pág. 397. 

Do mesmo ministério, e da mesma data, remetendo o requerimento em que a sociedade 

comercial de molhados representa sobre a fabricação de vinhos artificiais. Pág. 397. 



Do ministério da guerra, de 11 deste mês, remetendo o requerimento em que o tenente 

graduando do 4º batalhão de infantaria, Joaquim Alves da Costa Ferreira, pede que a sua 

antiguidade de posto seja contada da data em que foi promovido a 2ª tenente da arma de 

artilharia. Pág. 397. 

Do Sr. Deputado Castrioto, datado de hoje, comunicando não ter podido comparecer às 

sessões desde o dia 6 por motivo de moléstia. Pág. 397.  

Do ministério do império, datado de 13 do corrente, remetendo a câmara dos deputados, a 

fim de serem submetidos à aprovação da assembleia geral, os seguintes projetos de postura da 

Ilma. Câmara: 

1º. Proibindo que sejam consumidos à mão cadáveres de pessoas falecidas de moléstias 

infectocontagiosas. 

2º. Proibindo qualquer construção ou reconstrução de obras dentro do limite da décima 

urbana, sem prévia autorização da Ilma. Câmara.  

3º. Estabelecendo que a venda de carne verde nos açougues só poderá ser feita até 1 hora da 

tarde.  

4º. Sobre estalagens, cortiços e casas de alugar quartos.  

5º. Mandando observar lotação dos colégios, hotéis, estalagens, e proibindo que em tais 

estabelecimentos sejam recebidas pessoas não vacinadas ou afetadas de moléstia 

contagiosa. 

6º. Sobre carregadores. Pág. 398.  

 

Do Sr. Visconde de Paranaguá, ministro de estrangeiros, datado de hoje, remetendo um 

exemplar do relatório da repartição a seu cargo. Pág. 398.  

Do ministério da marinha, de 13 do corrente, em resposta ao de n. 210 de 11 do mesmo mês, 

remetendo cópia dos telegramas os ofícios dirigidos ao comandante da Escola de Aprendizes 

Marinheiros do Paraná. Pág. 443.  

Do ministério da marinha, de 15 do corrente, remetendo o requerimento em que Joaquim 

Marcelino Lobo d’Avila, ajudante do porteiro do mesmo arsenal pede ser levado à categoria de 

porteiro, percebendo os vencimentos e vantagens inerentes a esse cargo.  

Do ministério da guerra, de 17 deste mês, em resposta ao de n. 208, enviando as informações 

pedidas sobre a transferência do 3] batalhão de artilharia da província do Amazonas pera 

Pernambuco. Pág. 470.  

Do presidente da província do Ceará, de 5 de deste mês, remetendo dois exemplares do 

relatório com que lhe foi entregue administração daquela província. Pág. 470.  

Do Sr. Ministro dos negócios estrangeiros, de 17 deste mês, pedindo designação do dia e hora 

para apresentar uma proposta do poder executivo, sobre as despesas do §4º - Ajudas de custo 

– do art. 4º da lei do orçamento do exercício financeiro de 1884 – 1885. Pág. 494. 



Do ministério da justiça, de 17 deste mês, em resposta ao de n. 211 de 11 do corrente, 

comunicando não existir naquela secretaria cópia do processo crime a que se refere o mesmo 

ofício, e ter sido exigido da presidência da província da Minas Gerais. Pág. 494.  

Do ministério da marinha, de igual data, remetendo cópia dos documentos constantes do 

ofício desta câmara sob n. 214 de 16 do corrente. Pág. 494. 

Do ministério da agricultura, datado de 18 do corrente, pedindo designação de data e hora 

para apresentar proposta do crédito para serviços daquele ministério. Pág. 499. 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Do Sr. Mac-Dowell. – Não podendo a manifestação da Câmara deixar de ser considerada como 

homenagem póstuma às ideias políticas, sociais e religiosas do ilustre finado, (Victor Hugo), 

com pesar fui forçado a votar contra, o que declaro. Pág. 58. 

Do Sr. Zama. – Declaro que votei contra o reconhecimento do Sr. Ratisbona. Pág. 65. 

Do Sr. João Penido e outros. – Declaramos que votamos pela anulação da eleição do 2ª distrito 

do Pará, em face do Art. 20 da lei eleitoral, visto não ter nenhum dos candidatos obtido a 

maioria absoluta de votos exigida na lei para ser eleito deputado no primeiro escrutínio, e 

verifica-se uma inversão de votação, em consequência da anulação das eleições das paróquias 

de Quatipuru e Ourem. Pág. 95. 

 

ELEIÇÕES 

Da mesa. Pág. 5.  

Da comissão da resposta à fala do trono. Pág. 65. 

Das comissões de orçamentos, contas, marinha e guerra. Pág. 109. 

Nomeação das comissões permanentes. Pág. 118.  

 

INTERPELAÇÃO ANUNCIADA E VERIFICADA 

Do Sr. Rodrigo Silva, ao Sr. Ministro do império. – Requeiro que se designe dia e hora ao Sr. 

Ministro do império para responder aos seguintes artigos de interpelação: 

1.º Qual foi o ato legislativo que autorizou o governo a fazer reforma dos estatutos das 

faculdades de direito do Império, mandada executar pelo decreto n. 9360 de 17 de janeiro do 

corrente ano. 



2.º Qual é a opinião do atual ministério sobre essa reforma, se pretende, ou se ao contrário 

entende dever sustar, no todo ou em parte a sua execução até deliberação ulterior do corpo 

legislativo. Pág. 126 e 305. 

INDICAÇÕES  

Do Sr. Coelho de Rezende. – Reforma do Regimento. – Requeiro que a comissão de polícia seja 

convidada a interpor parecer acerca da conveniência de ser alterado o processo da verificação 

dos poderes dos membros desta casa estabelecidos no art. 4º e seguintes do seu regimento, 

ou no sentido por mim indicado ou naquele que lhe parecer mais conveniente. Pág. 210.  

Do Sr. Diogo de Vasconcellos. – Mensagem pela morte de Victor Hugo. – Indico que a 

mensagem pela morte do Sr. Victor Hugo seja enviada ao Ministro dos Negócios Estrangeiros a 

fim de fazê-la chegar a seu destino por intermédio do governo francês. Pág. 233. 

PARECERES SOBE RECONHECIMENTO DE DEPUTADOS  

N. 115 A – 1885. – Sobre a eleição do 2º distrito da província do Pará. Pág. 25, 89.  

N. 125 – 1885. – Sobre a eleição do 2º distrito da província do Piauí. Pág. 33. 

PARECERES DE COMISSÕES  

N. 129 – 1885. – Da comissão de fazenda sobre a pretensão do major Theophilo Soares Gomes, 

administrador da mesa de rendas da cidade de Antonina. Pág. 232. 

N. 130 – 1885. – Da comissão de pensões e ordenados, sobre a licença ao juiz de direito 

Francisco da Cunha Castello Branco. Pág. 235.  

N. 131 – 1885. – Da comissão de instrução pública relativo ao auxílio do Dr. Augusto Victorino 

A. do S. Blake para impressão do – Diccionario Bibliographico Brazileiro.  Pág. 259. 

N.132 – 1885. – Da comissão de pensões e ordenados sobre a pensão de D. Amelia Fontoura 

Soares Pinto. Pág. 319. 

N. 133 – 1885. – Idem, sobre a licença ao amanuense da secretaria de polícia da província do 

Rio Grande do Norte, Americo Xavier Pereira de Brito. Pág. 319. 

N. 134 – 1885. – Da comissão de fazenda sobre o meio soldo de D. Clara Valente Viliela de 

Barros. Pág. 319. 

N. 135 – 1885. – Da comissão de pensões e ordenados, sobre a pensão de D. Amelia Josephina 

Chaves e sua filha. Pág. 398. 

N. 136 – 1885. – Idem, sobre aumento de pensão pedindo pelo anspeçada de 6ª corpo de 

voluntários da pátria, Julião Pereira da Motta. Pág. 398. 

N. 137 – 1885. – Da comissão de fazenda sobre patrimônio da câmara municipal da vila de 

Arês da província do Rio Grande do Norte. Pág. 444. 



N. 138 – 1885. – Idem, relativo a isenção de direitos para o material de ferro importado pela 

câmara municipal do Desterro, com destino ao ajardimento da Praça Barão de Laguna. Pág. 

444. 

N. 139 – 1885. – Idem, idem isenção de imposto predial à Sociedade da Infância Desvalida e 

Indigente, da capital do Pará. Pág. 444. 

N. 140 – 1885. – Idem, idem, bens de raiz para patrimônio da capela de nossa Senhora do 

Cormo, em Minas Gerais. Pág. 444. 

N. 141 – 1885. – Da comissão de pensões sobre o soldo de Sebastião Furtado de Mendonça, 

praça de pré do exército. Pág. 444.  

N. 142 – 1885. – Da comissão de fazenda relativo à remissão da dívida do ex-coletor das 

rendas gerais e provinciais do município de Cururupu do Maranhão, João Marianno da Cunha. 

Pág. 494.  

N. 143 – 1885. – Idem, idem prescrição em que incorreu D. Josepha Leopoldina de Mello 

Gondim. Pág. 495. 

PROJETOS DE LEI QUE FORAM DISCUTIDOS  

N. 4. – 1885. – Da comissão de orçamento sobre a prerrogativa de orçamento. Pág. 155. 

N. 5. – 1885. – Da comissão de orçamento sobre a emissão de 25.000:000$ de papel moeda. 

Pág. 156. 

PROJECTOS DE APRESENTADOS POR DEPUTADOS A RESPEITO DAS QUAES AINDA NÃO 

HOUVE PARECER 

N. 7 – 1885. – Dos Srs. Montandon e Affonso Celso Junior. – Relativos aos bens de raiz para o 

patrimônio da capela de Nossa Senhora do Carmo em Minas Gerais. Pág. 203. 

N. 10 – 1885. – Do Sr. Aristides Spinola sobre mesas eleitorais. Pág. 273. 

N. 11 – 1885. – Dos Srs. Montandon e outros sobre anexação do território mineiro 

desmembrado de Goiás à diocese de Diamantina. Pág. 274. 

PROJECTOS DE LEI QUE NÃO FORAM DISCUTIDOS, MAS A RESPEITO DOS QUAES HOUVE 

PARECER DAS RESPECTIVAS COMMISSÕES  

N. 3 – 1885. – Da comissão de fazenda, isenção de impostos de transmissão em favor da 

Irmandade da Misericórdia da cidade de S. Joao do Rio Claro, na província de São Paulo. Pág. 

155.  

N. 2A – 1885. – Da comissão de constituição e poderes tratando dos eleitores do Córrego da 

Prata. 

N. 6 – 1885. – Da comissão de pensões e ordenados. Pensão aos soldados Romualdo Pereira 

Gomes e José Joaquim Hilario da Silva. Pág. 203. 



N. 8 – 1885. – Idem, relativo a pensão aos musico reformado João Felix Martins de Mendonça. 

Pág. 259. 

N. 12 – 1885. – Idem, relativo a licença ao juiz de direito de Parintins, bacharel Francisco da 

Cunha Castello Branco. Pág. 372.  

N. 13 – 1885. – Idem, relativo a licença ao desembargador da Relação da Fortaleza, João de 

Carvalho Fernandes Vieira. Pág. 399.  

N. 14 – 1885. – Idem, idem, licença ao juiz de direito da comarca do Brejo, bacharel Fernandes 

Alves de Carvalho. Pág. 399. 

N. 15 – 1885. – Idem, idem, a licença ao desembargador da Relação de Belém, João Coelho 

Bastos. Pág. 399. 

N.16 – 1885. – Da comissão de orçamento elevando a 850:00$ o crédito concedido para a 

construção de um Lazareto. Pág. 400.  

N. 17 – 1885. – De pensões sobre a licença ao desembargador Belarmino Peregrino da Gama e 

Mello. Pág. 413.  

PROPOSTAS DE LEI APRESENTADAS PELO GOVERNO 

Do. Sr. Ministro da guerra, fixando as forças de terra para o exercício de 1886-1887. Pág. 21.  

Do Sr. Ministro da marinha, fixando as forças de mar para o exercício de 1886-1887. Pág. 22.  

Do Sr. Ministro do império, pedindo crédito para a continuação das obras do Lazareto. Pág. 

95. 

Do Sr. Ministro da fazenda, apresentando a lei de orçamento para o exercício de 1886-1887. 

Pág. 98. 

Do Sr. Ministro da justiça, pedindo aumento de verba para as rubricas – Despesa secreta da 

polícia e outros. Pág. 186. 

Do Sr. Ministro de estrangeiros, pedindo aumento para a verba – Ajudas de custo. Pág. 510.  

REQUERIMENTOS APRESENTADOS POR DEPUTADOS E SOBRE OS QUAIS HOUVE RESOLUÇÃO 

DA CÂMARA 

Do Sr. Soares. – Requeiro ao ministério da fazenda as informações seguintes: 

1ª. Se o Banco do Brasil tem dado cumprimento à lei de 17 de setembro de 1873 e ao 

acordo celebrado entre o mesmo e o governo, em virtude do qual ficou este 

estabelecimento autorizado, com o fim de restar auxílios à lavoura, a retirar da sua carteira 

comercial valores na importância de réis 25.000:000$ para com eles formar um fundo de 

carteira hipotecária, como Banco de Crédito Real nos termos da lei de 24 de Setembro de 

1864 e podendo também emitir letras hipotecárias até décuplo da referida soma ou 

250.000:000$000. 



2ª. Se, gozando o Banco do Brasil da faculdade de emissão de notas; tendo em circulação a 

avultada soma de cerca de 20.000:000$ e sendo em parte Banco de Credito Real, podem os 

seus estatutos ser reformados pela assembleia geral, nos termos da lei de 4 de novembro 

de 1882, independente de aprovação do governo imperial. Pág. 34.  

Idem. – Requeiro que com urgência de peçam ao governo pelo ministério da fazenda as 

informações seguintes: 

1ª. Si o governo julga acertadamente a ordem do presidente do Tesouro n. 57 de 10 de 

Junho de 1883, ordenando a tesouraria da província de Minas Gerais que não sejam 

recebias nas estações públicas da mesma província as notas do Banco do Brasil, com 

exceção tão somente das da sua extinta caixa filial, no Ouro Preto.  

2ª. Si o governo imperial dirigiu a administração do Banco do Brasil cujos relatórios nada 

revelam, alguma representação sobre os perniciosos efeitos, daquela ordem que está em 

desacordo com os contratos celebrados entre o governo e o banco e em desarmonia com 

as disposições das leis de 19 de setembro de 1866 e de 17 de setembro de 1873; no caso 

afirmativo, cópia da representação. Pág. 3.  

Do Sr. Mac-Dowell. – Requeiro que, pelo ministério da justiça, se informe quais as 

providencias tomadas pelo presidente da província do Pará, sobre os fatos graves 

recentemente ocorridos na vila Soure, cuja autoria é atribuída em telegrama daquela província 

ao major Francisco Bezerra de Moraes Rocha, que se diz insultara e ameaçara, de revólver em 

punho, ao juiz de direito da respectiva comarca, Dr. Joaquim Pauleta Bastos de Oliveira, a fim 

de obriga-lo a pedir remoção; bem assim que mandara espancar publicamente, por dois 

escravos, o cidadão José Luiz Gomes. Outrossim: se é exato que as autoridades do lugar 

recusaram todo e qualquer procedimento legal a respeito desses factos criminosos; e, 

finalmente se a mencionada vila de Soure permanece em sobressalto, ou já está restabelecida 

ali a tranquilidade pública. Pág. 60.  

Do Sr. F. Castrioto. – Requeiro que se peça ao governo, pelo ministério da justiça, cópia das 

informações e mais papéis que sirvam de base aos despachos do referido ministério que 

consideravam vejo o ofício de 2º tabelião e anexos da vila de Itaboraí, província do Rio de 

Janeiro. Pág. 184. 

Do Sr. Soares. – Requeiro que, pelo ministério da agricultura, se peçam informações ao 

governo, dos motivos que têm obstado o desenvolvimento do serviço do correio urbano na 

freguesia do Engenho Novo, que está dentro da demarcação da décima urbana, e por 

conseguinte com o direito igual ao das demais freguesias, que já gozam desse melhoramento. 

Pág. 81.  

Do Sr. Araújo Goes Junior. – Requeiro que se peça ao governo pelo ministério do império a 

relação de todos as despesas feitas na capital da Bahia com o lazareto do Bom Despacho e com 

medidas preventivas contra a invasão do cholera-morbus, na importância de 30 contos de réis, 

segundo consta da proposta ontem apresentada nesta câmara pelo ministro do império, e 

bem assim cópia das ordens que autorizam tais despesas, dos documentos comprobatórios 

dera e das aquisições passadas pelo que receberam as diversas quantias. Pág. 114.  



Do Sr. Duarte de Azevedo. – Requeiro que, pelo ministério dos negócios da justiça o governo 

remeta à câmara dos deputados, cópia do inquérito a que o chefe de polícia da província de 

São Paulo procedeu acerca do homicídio e ferimento perpetrados em 6 de janeiro último na 

cidade de Botucatu; e que informe se já foi suspenso e mandado responsabilizar o juiz 

municipal daquele termo, bacharel Benjamin Soares de Azevedo. Pág. 113.  

Do Sr. Coelho Campos. – Requeiro que por intermédio do governo se obtenham da 

presidência de Sergipe informações sobre o seguinte: 

1º. Se no projeto de orçamento para o exercício de 1885 – 1886 apresentado à assembla 

pelo presidente da província figuram as disposições constantes dos §§ 38. 40, 48, 50 e 54 

do Art. 1º da lei do orçamento do corrente exercício; 

2º. Se continua em vigor a decisão dada em 18 de novembro do ano passado por aquele 

presidente, sobre consulta da Recebedoria Provincial, decisão que estabelece o pagamento 

do imposto relativo a todo o exercício, qualquer que seja o tempo da existência da casa 

comercial. Pág. 128. 

Do Sr. Felicio dos Santos. – Requeiro que se solicite do governo a seguinte informação: 

Se foi ouvida a presidência de Minas sobre a rescisão do contrato de construção da estrada 

de ferro da Victoria à Natividade. Pág. 130. 

Dos Srs. Araujo Pinto, Barão de Guahy e outros. – Requeremos que, sendo remetido à 

respectiva comissão de inquérito. Em satisfação da requisição feita, o ofício do presidente da 

Bahia referente ao escrivão que transcreveu as atas das eleições – geral de 1881, municipal de 

1882 e provincial de 1883, na paróquia de S. José da Casa Nova, 14º distrito da Bahia, 

interponha a comissão seu parecer sobre a eleição desse distrito, independente das demais 

requisições. Pág. 156. 

Do Sr. Eufrasio Correia. – Requeiro que, por intermédio do Ministério do Império, se solicite 

cópia do ato do presidente do Paraná, convocando extraordinariamente a Assembleia 

Provincial. Pág. 205. 

Do Sr. Duarte de Azevedo. – Requeiro, por intermédio do Ministério do Negócios da Justiça, 

cópia do processo em que foram autor Arthur Badaró e réus Benjamim Soares de Azevedo e 

outros, do cartório de Francisco de Paula Santos, do termo de Manhuaçu, na Província de 

Minas Gerais Pág. 237.  

Dos Srs. Mascarenhas e outros. – Requeremos que se peçam ao governo, pelo Ministério da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas, as seguintes informações: 

I. Por que foram dispensados 14 engenheiros empregados no prolongamento da Estrada de 

Ferro D. Pedro II.  

II. Si pretende suspender o serviço do referido prolongamento.  

III. Si pretende ordenar a mudança da bitola da mesma estrada, no seguimento da 

construção. Pág. 264.  



Do Sr. Gaspar Drummond. – Requeiro que se solicite do Ministério da justiça, informações 

sobre os factos contra a propriedade servil praticados nas comarcas do Recife, RIO Formoso e 

Palmares, da província de Pernambuco. Pág. 271. 

Do Sr. João Penido. – Requeiro que se peça ao governo, por intermédio do Ministério da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas as seguintes informações:  

1ª. Cópia da correspondência travada entre o engenheiro chefe do prolongamento da 

estrada de ferro D. Pedro II e o Ministro da Agricultura, sobre o quebramento da bitola do 

tronco da mesma estrada e seu prolongamento; 

2ª. Se já está explorado e locado o trecho de prolongamento acima referido, entre Itabira 

do Campo e a cidade de Sabará; 

3ª. Qual a razão por que, tendo o governo anulado a concorrência convocada para 

construção do trecho de Itabira ao Sabará, não tem convocado nova;  

4ª. Qual o estado das obras de construção entre Lafayette e Itabira; 

5ª. Cópia dos pareceres dos engenheiros consultados sobre o quebramento da bitola. Pág. 

296. 

Do Sr. Alfredo Chaves. – Requeiro que pelo Ministério da Fazenda me sejam fornecidas as 

seguintes informações: 

1ª. Quais os empregados do Tesouro que estão dispensados de comparecimento à 

repartição. 

2ª. Que motivos autorizam isso, e desde quando estão no gozo dessa dispensa.  

3ª. Quais os empregados do Tesouro que estão em comissão fora da repartição e desde 

quando.  

4ª. Quais são os atuais funcionários do Ministério da Fazenda, inclusive os que exerceram 

lugares de comissão, que já são aposentados em empregões gerais ou provinciais, ou 

gozam de jubilação ou são oficiais reformados. Pág. 296. 

Do Sr. Candido de Oliveira. – Requeiro que se solicitem do governo por intermédio do 

Ministério da Guerra: 

1º. Cópias das informações prestadas pelo comandante geral da artilharia e ajudante geral 

sobre a mudança da parada do 3º batalhão de artilharia. 

2º. Cópia do decreto que determinou essa mudança. 

3º. Cópia do ato de revogação e bem assim dos demais documentos existentes na 

secretaria de estado.  

Do Sr. Eufrazio Correia. – Requeremos que se requisitem do governo, por intermédio do 

Ministério da Marinha:  



Cópias das informações do comandante dos aprendizes marinheiros de Paranaguá sobre 

a moléstia dos ditos aprendizes, e quais as providencias tomadas. Pág. 319. 

Do Sr. Itaqui. – Requeiro que se peçam ao Sr. Ministro da Justiça informações sobre as 

providencias dadas para captura dos criminosos, que em Uruguaiana feriram gravemente o 

tabelião Pimentel, em exercício de seu cargo fora da cidade.  

E bem assim se está o governo disposto a conservar indefinidamente suspensa a posse do 

Dr. Arruda Falcão da comarca do S. Borja. 

E finalmente requeiro que se digne declarar se o governo está disposto a conservar abuso 

das interinidades e licenças dos magistrados do exercício de seus cargos, como acontece 

em Alegrete e D. Pedrito. Pág. 320. 

Do Sr. Leitão da Cunha. – Requeiro que, com declaração de urgência a por intermédio dos 

Ministérios da Justiça e da Agricultura, se requisitem da província do Pará as seguintes 

informações: 

1ª. Quais as providencias adotadas pela autoridade competente contra os abusos de poder 

atribuídos na imprensa da capital ao delegado de polícia de Gurupá e denunciados da 

representação dirigida ao chefe de polícia da província, pelo juiz de direito da mesma 

comarca. 

2ª. Si foi autorizado pela presidência da província, e em execução de demarcação 

administrativa, o despelo de diversos posseiros de terras no termo de Mazagão.  Pág. 325. 

Do Sr. Alves de Araujo. – Requeiro que se requisitem do governo, por intermédio do 

Ministério da Justiça: 

1º. Cópia do processo de responsabilidade instaurado contra Adriano Ribeiro Rosado, 

comarca de Paranaguá; 

2º. Idem contra o capitão Pedro Alves; 

3º. Cópia do processo instaurado contra o ex-promotor público de Paranaguá, José Eugenio 

Machado Lima; 

4º. Cópia do processo contra o tenente-coronel José Cleto da Silva, por infração de 

posturas. Pág. 353. 

Do Sr. Corrêa de Araujo. – Requeiro que se solicitem do governo as seguintes informações: 

I. Se o tesoureiro nomeado para a Tesouraria de Fazenda de Pernambuco já prestou a 

necessária fiança e de que valor foi ela.  

II. Desde quando assumiu o exercício das respectivas funções. Pág. 379. 

Do Sr. Andrade Figueira. – Requeiro se solicitem do Ministério da Agricultura, Comércio e 

Obras Públicas informações sobre os seguintes pontos: 



1º. Quais as medidas em execução para distribuição da água nos reservatórios de Santa 

Thereza, antigo e novo.  

2º. Quais as causas da insuficiência em uns dias e da irregularidade em outros da referida 

distribuição, havendo água abundante nos mesmo reservatórios. Pág. 405.  

Do Sr. Carneiro da Cunha. – Requeiro que se peça ao governo, por intermédio do Ministério da 

Marinha, a proposta de ultima promoção do cirurgião de divisão da armada, feita pelo 

conselho naval, a fé de ofício dos propostos, assim como as informações apresentadas pelo 

cirurgião-mor a respeito dessa proposta. Pág. 495.  

Do Sr. Soares. – Requeiro que se peçam informações ao governo, pelo Ministério da Fazenda, 

sobre os seguintes pontos:  

1º. Qual a soma em que importou as cambiais tomadas pelo Tesouro de 1º de junho do ano 

passado a 30 de abril do corrente ano.  

2º. Quais as taxas por que foram tomadas as cambiais, isto é, taxa do câmbio sobre 

Londres.  

3º. Se o Tesouro págou comissão ou corretagem; no caso afirmativo, qual foi a 

porcentagem e qual a soma em que importou. 

4º. Em quanto soma a importância de diferenças de câmbio de 1 de dezembro do ano 

passado a 30 de abril de corrente ano. Pág. 444.  

5º. Finalmente, se as cambiais foram tomadas a um só banco e qual foi ele.  

Do Sr. Olympio Campos. – Requeiro que se peçam ao governo informações sobre o seguinte:  

1º. Se o Ministério da Agricultura autorizou a redução de passagens nos trens 

extraordinários da estrada de ferro D. Pedro II, em benefício dos jogadores de pule.  

2º. Pela afirmativa, que motivos teve para fazer tal redução prejudicial à renda da mesma 

estrada. Pág. 445.  

Do Sr. Gaspar Drummond. – Requeiro que se solicitem do Ministério da Agricultura as 

seguintes informações: 

1º. Quantos telegramas foram expedidos pela linha telegráfica terrestre nos meses de 

março, abril e maio, por conta do governo, a cada uma das folhas ou jornais que publicaram 

em Pernambuco.  

2º. Quantas palavras compuseram em cada mês o acervo dos telegramas dirigidos a cada 

jornal.  

3º. Em quanto importou a despesa pega pela transmissão desses telegramas 

discriminadamente para cada um jornal e em cada um dos meses designados. Pág. 445. 

Do Sr. Ribeiro da Luz. – Requeiro que informe o governo, pelo Ministério da Justiça, quais as 

providências dadas pelo presidente da província de Minas Gerais sobre as ocorrências relativas 



à ordem pública havidas na povoação de S. José do Picu, no dia 31 do mês próximo passado. 

Pág. 477. 

Do Sr. Alfredo Chaves. – Requeiro que pelo Ministério da Guerra me sejam fornecidas as 

seguintes informações: 

1ª. Quais os médicos militares que exercem empregos civis, gerais ou provinciais, em que 

províncias e desde quando.  

2ª. Quais os médicos militares mandados para o Pará, Ceará e Sergipe, Bahia e Paraíba, 

além do necessário ao serviço militar dessas províncias.  

3ª. Quando foram mandados para essas províncias esses médicos? 

4ª. Se houve requisição, e quando, dos presidentes, comandantes d’armas, cirurgião-mor 

do exército ou delegado deste, para mandar-se para as províncias das Parahyba mais um 

médico, Ceará um, Sergipe três, Bahia sete, além dos precisos ao serviço de guarnição 

dessas províncias.  

5ª. Quantos médicos civis estão contratados pelo Ministério da Guerra, desde quando, que 

vencimentos percebem e onde se acham. 

6ª. Se na corte o número de médicos militares está em relação com o número de que se 

compõe a guarnição. Pág. 471.  

Do Sr. Sigismundo. – Requeiro se peça ao Ministério da Justiça que, mandando proceder a 

averiguações precisas na comarca de Jaboatão, da província de Pernambuco, informe: 

1º. Se o desembargador Henrique Pereira de Lucena serviu como juiz de direito no inventário 

da mulher de Eduardo Carneiro Leão seu parente, sendo a sogra do mesmo juiz interessada 

nesse inventário como credora.  

2º. Quais os outros inventários em que, não obstante ser sua sogra interessada como credora, 

serviu como juiz de direito o mesmo desembargador Lucena.  

3º. Quantos jurados foram qualificados em cada um dos anos de 1875 a 1884 na paróquia de 

Muribeca, da comarca de Jaboatão, se as respectivas qualificações foram presididas pelo 

desembargador Lucena, e onde teve lugar a última.  

4º. Em que datas foram remetidos ao desembargador Lucena pela presidência de Pernambuco 

dois recursos do alistamento de jurados na paróquia de Muribeca por ele presidida em 1884; 

em que datas requisitou à presidência a informação devida pelo mesmo desembargador sobre 

tais recursos; em que data entrou essa informação na secretaria da presidência, se foi ela 

dada.  

5º. A quanto monta a soma das multas impostas pelo desembargador Lucena ao jurado 

Manoel Barbosa da Silva, atual Barão de Limoeiro, por suas faltas a sessões do júri de 

Jaboatão. 



6º. Em que data deixou o citado desembargador Lucena o cargo de Juiz de direito de Jaboatão, 

em consequência de ter sido removido para S. Luiz do Maranhão. Pág. 509. 

Do Sr. Eufrasio Correia. – Requeiro que o Sr. Ministro do Império informe se os bispos têm se 

retirado de suas dioceses, com licença do governo. Pág. 499. 

REQUERIMENTOS APRESENTADOS POR DIVERSOS  

De Maximiano José Roberto, solicitando uma subvenção de 200:000$ durante o prazo de 

quatro anos para o fim de realizar a abertura de uma estrada que ligue a cidade de Manaus 

aos campos do Rio Branco, fundação de colônias agrícolas, exploração de produtos naturais e 

outras vantagens. Pág. 25. 

De John Wetron, propondo-se a introduzir colonos no Império, sob as condições constantes da 

proposta anexa. – Às comissões de colonização e comércio, indústria e artes. Pág. 113. 

Do Dr. Manoel Antonio Marques de Faria, solicitando privilégio por espaço de 20 anos, para o 

estabelecimento de uma empresa balneária, que se propõe organizar sob as cláusulas 

constantes da representação junta. Pág. 113.  

Do major Theophilo Soares Gomes, administrador da mesa de rendas da cidade de Antonina, 

província do Paraná, recorrendo da decisão do Ministério da Fazenda que obrigou a entrar 

para os cofres públicos com a quantia de 9:020$. Pág. 126. 

De Feirando Róhe, pedindo seja submetido à discussão o projeto que apresenta para a 

extinção gradual do elemento servil, realizável por meio de uma sociedade de seguros sobre a 

vida do escravo. Pág. 179. 

Do bacharel Francisco da Cunha Castello Branco, juiz de direito da comarca de Parintins, 

província do Amazonas, pedindo um ano de licença com vencimentos. Pág. 179. 

De João Mariano da Cunha, ex-coletor das rendas gerais e provinciais do município de 

Cururupu, na província de do Maranhão, solicitando remissão do resto da quantia em que se 

acha alcançado para com a Fazenda Nacional. Pág. 180. 

De Joaquim de Sant’Anna Reis, e outros membros do Clube Artístico Abolicionista 

Maranhense, pedindo a revogação do Art. 60 do código criminal. Pág. 203. 

De Manoel Joaquim Garcia, escrivão de órfãos da capital da Bahia, pedindo prorrogação da 

licença de um ano que lhe foi concedida para tratar de sua saúde. Pág. 203. 

De D. Amelia Fontoras Soares Pinto, viúva do cirurgião de divisão da Armada Nacional Dr. 

Domingos Soares Pinto, solicitando a graça de uma pensão. Pág. 232. 

De D. Maria Joaquina da Albuquerque, viúva do capitão Laurindo José da Silveira, D. Rita de 

Cassia Soares, viúva do capitão João Antonio da Silveira, D. Izabel Hoffman, mãe do alferes 

Henrique Hoffman, e Leoncio Paz de Almeida, filho menor do falecido tenente Zeferino Paz de 

Almeida, solicitando o págamento de meio soldo o que se julga com direito, além da quantia 

de 1:186$615, que o último dos peticionários diz que a fazenda Nacional lhe é devedora. Pág. 

293. 



De Amelia Josephina Chaves Pinheiro e Narcisa Estephania Chaves Pinheiro, viúva e filha do 

ex-professor da Academia de Bellas Artes e primeiro escultor brasileiro Manoel Chaves Pinto, 

pedindo uma pensão. Pág. 316. 

Do bacharel Fernando Alves de Carvalho, juiz de direito da comarca do Brejo, na província do 

Maranhão, pedindo um ano de licença na forma da lei para seu tratamento. Pág. 319. 

Do desembargador José Coelho Bastos, pedindo um ano de licença para tratar de sua saúde. 

Pág. 319. 

Do coronel Paulo José Pereira, pedindo prêmio pecuniário para cada colono que introduzir no 

Império, sob as mesmas condições dos requerimentos de suplicante, apresentados em 24 de 

abril de 1882 e 19 de maio de 1884. Pág. 319. 

Do desembargador João de Carvalho Fernandes Vieira, pedindo um ano de licença para tratar 

de sua saúde. Pág. 319. 

De Sebastião Furtado de Mendonça, pedindo o págamento de 469$250, importância de 

saldos atrasados que deixou de receber. Pág. 345. 

Do bacharel Marciano Gonçalves da Rocha, promotor fiscal de capelas e resíduos do 

município da corte, pedindo aumento dos respectivos vencimentos e bem assim que seja 

ampliada ao promotor fiscal a disposição dos §§ 2º e 3º do art. 90 do decreto n. 5737 de 1874. 

Pág. 372. 

De Josepha Leopoldina de Mello Gondin, pedindo ser relevada da prescrição em que incorreu 

a fim de poder receber o Tesouro Nacional a quantia de 68$750 anuais, a contar do dia do 

falecimento de sua irmã Maria José, e mais metade da reversão do falecimento do seu irmão o 

Barão de Araujo Gondin. Pág. 372. 

Do desembargador Belarmino Peregrino da Gamma e Mello, da Relação de Ouro Preto, 

pedindo um ano de licença com todos os vencimentos. Pág. 397.  

De Franklin Antonio Diniz, pedindo privilégio por nove anos para fabricar e vender aparelhos 
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